
OS DIREITOS HUMANOS                       
 COMO ESPADAS DO IMPÉRIO

Amy Bartholomew e Jennifer Breakspear

A transição de uma ordem mundial baseada no estado-nação a uma 
cosmopolita trás à baila uma mudança significativa da prioridade da lei 
internacional para os direitos humanos. O princípio de que a lei internacional 
precede os direitos humanos sustentado durante a primeira idade da modernidade 
(do estado-nação) está sendo substituído pelo princípio da (sociedade 
mundial) da segunda idade da modernidade, que os direitos humanos precedem 
a lei internacional. Ainda não se pensou extensamente nas conseqüências, mas 
estas serão revolucionárias.

Ulrick Beck1

É o próprio núcleo universalista da democracia e dos direitos humanos o que 
impede sua propagação universal através do fogo e da espada.

Jürgen Habermas2

A guerra de agressão liderada pelos Estados Unidos (EUA) contra o Ira-
que mostra, pela quarta vez desde 1990 (as primeiras três ocasiões foram 

a Guerra do Golfo, a intervenção da OTAN em Kosovo e o ataque dos EUA 
ao Afeganistão), a natureza “revolucionária” dos desenvolvimentos que fo-
ram se articulando durante a transição da “primeira” para a “segunda” idade 
da modernidade. Qualquer transformação que possa estar ocorrendo não é 
nem uma necessidade histórica nem um corte claro com o passado. Porém, 
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está-se conformando como um conjunto contraditório e conflitivo de pro-
cessos,  dado que a política da “primeira idade da modernidade” entrelaça-se 
com a política que está emergindo nesta “segunda idade”. Ao enfatizar que 
o cosmopolitismo trouxe consigo o “humanismo militar ocidental”, Beck 
via-o como “baseado em um monopólio mundial do poder e da morali-
dade indiscutidos”. Mas ao elaborar este argumento, parecia articular três 
posturas sobre a relação entre a lei internacional e os direitos humanos: não 
intervencionismo, cosmopolitismo e o que apenas pode ser chamado de 
imperialismo (ainda que seja “benigno”) –isto é, uma situação na qual um 
poder hegemônico autoproclamado “defende” os direitos humanos no exte-
rior mediante seu compromisso com um “humanismo militar”.

Gostaríamos de sugerir que as justificativas para a mais recente guerra do 
Golfo se localizam predominantemente na terceira categoria, baseando-se 
em um compromisso retórico predatório com uma concepção cosmopolita 
dos direitos humanos que, de fato, é manejada a serviço de um projeto im-
perialista, ao invés do que Jürgen Habermas denomina como “universalismo 
igualitário”3. Os perigos que as pessoas enfrentam sob estas condições são, 
obviamente, “assimétricos” –quem enfrenta quais perigos é profundamente 
importante. O uso da concepção cosmopolita dos direitos humanos como 
cobertura ideológica para a política imperialista mundial também supõe ris-
cos universalistas, já que mina não apenas a norma de não intervenção tão 
central para a arquitetura legal internacional da “primeira idade da moder-
nidade”, mas também o nascente desenvolvimento das concepções cosmo-
politas da lei e dos direitos humanos da “segunda idade”.

Nesse sentido, merece destaque que não apenas os falcões neoconserva-
dores do Governo Bush e os think tanks de direita justificam esta guerra con-
tra o Iraque referindo-se em parte à liberdade, à democracia e aos direitos 
humanos para todos, mas que também o fazem liberais como Jean Bethke 
Elstain, Christopher Hitchens e Paul Berman entre muitos outros4. Estes 
“falcões liberais” têm argumentado que a guerra “antecipatória” e a “mu-
dança de regime” são legítimos, na medida em que a guerra se orienta no 
sentido de conter ameaças reais à vida e à liberdade humana e que, ainda pela 
força, a busca unilateral da “mudança de regime” pode ser uma obrigação 
daqueles que desfrutam da liberdade. Mas para eles, este objetivo cosmopo-
lita é uma obrigação que recai principalmente sobre os EUA.

Este ensaio se pergunta como é que os liberais justificam o humanis-
mo militar em nome da proteção da liberdade, dos direitos humanos e da 
democracia, mesmo quando um poder imperialista autoproclamado como 
tal os persiga de maneira unilateral. Centrar-nos-emos nas justificativas que 
apresenta Michael Ignatieff, o diretor do Centro Carr de Políticas de Di-
reitos Humanos da Universidade de Harvard, cujos artigos no New York Ti-
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mes Magazine durante a escalada para a guerra e durante a própria guerra 
exemplificam o “humanismo militar” de que fala Beck5. Em seu respaldo 
ao “humanismo militar”, atualmente apoiado por muitos defensores dos di-
reitos humanos, e da política imperialista estadunidense, Ignatieff revela de 
maneira óbvia e clara os perigos associados com as concepções nacionalistas 
liberais da política mundial e dos direitos humanos quando as mesmas são ar-
ticuladas por um poder hegemônico autoproclamado como tal. Enquanto as 
justificativas cosmopolitas da intervenção militar possam ter desempenhado 
um papel proeminente em outros lugares (especialmente na Europa durante 
a Guerra de Kosovo e, talvez de modo mais geral, nas organizações de di-
reitos humanos), nos EUA, os liberais estão acostumados a apelar para um 
humanismo militar cosmopolita em apoio a um nacionalismo republicano 
imperialista. Este ponto é importante porque as implicações das justificativas 
dos falcões liberais para a guerra no Iraque liderada pelos EUA, tanto como 
as de suas contrapartes neoconservadores, são profundamente inconsistentes 
com os princípios cosmopolitas em termos de dimensões cruciais de mora-
lidade, legalidade e política; porque ameaçam minar instituições multilaterais 
como a ONU e legitimar a “mudança de regime” e a “guerra antecipatória” 
por parte de um poder imperial. Argumentaremos que mesmo que os EUA 
pudessem ser vistos como um império republicano com motivações morais 
para difundir a democracia e os direitos humanos no exterior, não poderiam 
fazê-lo moralmente, sem minar o desenvolvimento da lei internacional em uma di-
reção cosmopolita, e sem fortalecer ainda mais o imperialismo, que hoje se erige 
como um os maiores impeditivos para os direitos humanos e a democracia.

Nossa análise se baseia em um “cosmopolitismo crítico” que considera-
mos necessário para sustentar qualquer respeito universal, e proteção, pelos 
direitos humanos e a soberania popular. Contudo, esta posição é profunda-
mente suspeita aos olhos de muitos dentro da esquerda marxista, como pode 
ser visto por exemplo nos escritos recentes de Tariq Ali, Perry Anderson e 
Peter Gowan. Ainda que apoiemos suas críticas ao “humanismo militar” dos 
poderes imperialistas, na segunda parte deste ensaio, sugeriremos que o de-
senvolvimento de uma política antiimperialista e democrática em favor dos 
direitos humanos não exige que desprezemos a lei e as instituições interna-
cionais. E, para que possamos desenvolver um cosmopolitismo crítico deste 
tipo, também necessitamos evitar o “instrumentalismo” que fica evidente 
nas críticas da esquerda à ONU e aos direitos humanos. Assim, os direitos 
humanos e as instituições transnacionais como a ONU podem ser arenas 
cruciais de luta –tal como costumavam dizer os marxistas– que se tornaram 
mais ou menos pertinentes a partir da emergência de um poder imperialista 
disposto à autolegitimação e à afirmação unilateral em qualquer instância 
que lhe convenha.

Os direitos humanos como espadas do império
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INTERROGANDO OS “EU NÃO SEI” DE IGNATIEFF

A ONU jazia deitada como um cão diante do fogo, feliz por ignorar Saddam, 
até que um presidente estadunidense a pegou pelo pescoço e a fez ladrar. As 
soluções multilaterais aos problemas do mundo estão muito bem, mas não 
possuem força a menos que os EUA mostrem seus punhos... O império do 
século XXI é uma nova invenção nos anais da ciência política, um império 
light, uma hegemonia global, cujas notas distintivas são os mercados livres, 
os direitos humanos e a democracia, respaldados pelo poder militar mais 
imponente que o mundo já conheceu6.
Quem quer viver em um mundo onde não há regras estáveis para o uso 
da força por parte dos estados? Eu não. Quem quer viver em um mundo 
regido pelo poder militar do forte? Eu não. Como obrigaremos a hegemonia 
militar estadunidense a “respeitar a opinião da humanidade? Não sei. Quando 
a fumaça da batalha se eleva, aqueles que apóiam a guerra contemplarão uma 
zona de batalha que incluirá as ruínas da ordem política multilateral criada 
em 1945 [...] Apoiar a guerra supõe um compromisso de reconstruir essa 
ordem sobre novas bases7.

Amplamente catalogado como um liberal de esquerda principista, Michael 
Ignatieff “optou” –um termo que tomo emprestado de Isaiah Berlin– pelo 
ataque ao Iraque, justamente antes de que este fosse iniciado. Após a angús-
tia, e contra seus amigos (incluindo esses “esquerdistas que vêem o império 
estadunidense como a raiz de todo o mal”)8, Ignatieff saiu em apoio à guerra, 
insistindo que isto não o convertia, nem a nenhum outro, em um “apologista 
do imperialismo estadunidense” e afirmando o que para ele era o princípio 
chave: “O problema não é que derrubar Saddam pela força seja “moralmen-
te injusto”. Quem acredita seriamente que 25 milhões de iraquianos não 
estariam melhor se Saddam fosse derrubado?”. Ignatieff argumentou que a 
justificativa “pela conseqüência” de que 25 milhões de iraquianos libertados 
superam claramente o argumento “deontológico” que postula que as “boas 
conseqüências não podem justificar a matança de pessoas”. Assim é como 
Ignatieff acredita que deve ser respondido o problema moral –a mudança de 
regime realizada, de modo unilateral, pelos governos dos EUA e da Grã Bre-
tanha, justifica-se moralmente pelo propósito cosmopolita de libertar o povo 
iraquiano9. Todavia, como se reconhecesse que a justificativa moral para a 
guerra não é tão simples como havia afirmado inicialmente, continuou argu-
mentando que ainda que fosse desafortunado que o debate sobre os direitos 
humanos dos povos oprimidos, os fatos do 11 de setembro haviam alterado 
fundamentalmente as ameaças à segurança às quais o mundo deve responder; 
e que aqueles que não reconhecessem isto estariam “desejando” cegamente 
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“poder viver na estabilidade e segurança coletiva do mundo que havia exis-
tido antes do 11 de setembro”10.  Argumentando contra o movimento mun-
dial contra a guerra e a opinião pública mundial, sugeriu que ainda que o 
fato de que o mundo não apoiasse a guerra liderada pelos EUA apresentava 
um problema, um princípio não é errado porque as pessoas estão em desa-
cordo com ele (nem é correto porque estão de acordo)11. Tendo afirmado, 
então, a retidão moral desta guerra, sugeria que a única pergunta pendente 
fosse se os riscos valem a pena, se trata-se  de um movimento prudente. Por 
implicação, dado que ele apoiava a guerra, a resposta tem que ser sim.

Este argumento se parece bastante com a posição que Ignatieff sempre 
teve de que na época contemporânea as considerações sobre os direitos hu-
manos fizeram que os juízos a respeito da guerra e o uso da força se tornas-
sem complicados. Isto pode ser visto em seu apoio às intervenções militares 
na Bósnia e Kosovo bem como em sua insistência em que estas intervenções 
demandavam uma reformulação radical na linha do cosmopolitismo. Ao re-
petir muitas vezes a frase banal de que Saddam “é realmente terrível” e ao 
afirmar depois que seu regime não apenas tinha “o pior recorde da terra em 
matéria de direitos humanos” como ademais que “possuía armas de des-
truição em massa”12, também postulava a pergunta cosmopolita: em função 
de que autoridade moral um regime brutal reclama soberania ilimitada? 
Ignatieff reiterou o argumento a favor do império estadunidense como a 
melhor esperança para instalar a estabilidade, construir a nação, e fomentar os 
direitos humanos, os mercados livres e a democracia ao redor do mundo. De 
outro ponto de vista, sua admissão cândida de que esta guerra seria levada 
adiante ao custo de deixar a ordem multilateral em ruínas parecia contradi-
zer de maneira flagrante seu apoio prévio ao humanismo militar baseado no 
multilateralismo. No ano 2000. Ignatieff havia afirmado incondicionalmente 
que o Conselho de Segurança “deve continuar sendo a fonte última de 
legitimidade para o uso da força militar” –ainda que isto exija  uma “força 
aplastante” por parte de “guerreiros capazes de combater sob fortes regras de 
compromisso” dirigida por “uma linha de comando a um governo nacional 
ou aliança regional”13. E em 2002, havia afirmado que os EUA devem res-
peitar as normas legais internacionais com relação a qualquer ação militar e 
“devem aceitar a prestação internacional de contas por suas ações”14. Mas a 
concepção “muscular” dos direitos humanos de Ignatieff15 pareceu preparar 
o caminho para seu apoio inequívoco à guerra e para sua insistência em 
que as contínuas violações das resoluções do Conselho de Segurança da 
Organização das Nações Unidas por parte do Iraque significavam que toda 
a comunidade internacional devia “percorrer o caminho” junto com o im-
pério estadunidense16.

Os direitos humanos como espadas do império
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Ignatieff admitiu muito antes da Guerra que a idéia da obrigação de 
um império, o funcionamento do poder imperial estadunidense inspirado 
pelo que ele vê como “a ideologia moral oficial do império –os direitos 
humanos”– estava muito longe da que havia sido buscada pelos ativistas e 
advogados liberais cosmopolitas dos direitos humanos “que haviam tido a es-
perança de ver o poder estadunidense integrado dentro de uma ordem legal 
e econômica transnacional organizada ao redor da ONU... [Por sua vez] está 
surgindo uma nova ordem internacional, mas está se formando para se con-
formar aos objetivos imperiais estadunidenses”17. Também reconheceu que, 
enquanto a Europa se inclinava mais na direção de uma ordem multilateral 
que poderia ter a esperança de limitar o poder dos EUA, “o império não 
estará atado como Gulliver por mil laços legais”18. E assim, ele “optou” em 
favor do império norte-americano, mostrando com cada novo artigo maior 
confiança no projeto imperial dos EUA, ao qual define, citando Melville, 
como um império que carrega “a arca das liberdades do mundo”19.

Este projeto reconhecidamente imperial exigirá uma verdadeira estabi-
lização das “zonas fronteiriças” –e isto deve ser feito, insiste Ignatieff, “sem 
negar aos povos locais seu direito a certo grau de autodeterminação”20. Deste 
modo, o reconhecimento realista de Ignatieff de que “o império light” con-
tinua sendo um império (isto é, que “o poder real nestas zonas [fronteiriças] 
continuará a estar em Washington” e implicará a proteção dos “interesses 
vitais estadunidenses”) se combina com sua insistência em que o sucesso na 
obtenção dos direitos humanos se baseia na obrigação republicana, a qual 
exige o império como parteira: “o argumento em favor do império é que 
este se converteu, em um lugar como o Iraque, na última esperança de de-
mocracia e estabilidade”21.

Como devemos avaliar esta posição? Por um lado, Ignatieff reconhece a 
realpolitik da situação –os horrores sofridos pelo povo iraquiano com Saddam 
Hussein, a manipulação, as debilidades e a cumplicidade do sistema da ONU, 
o enorme poder dos EUA, e o fato de que a invasão estadunidense estaria 
orientada para os interesses estadunidenses. Por outro lado, demonstrou um 
desprezo chamativo pela falta de evidência, mesmo antes da guerra, da exis-
tência de armas de destruição em massa ou de algum vínculo entre o regime 
iraquiano e a Al-Qaeda. Não discutiu, até onde sabemos, o problema dos 
direitos humanos associados à existência de vítimas civis. Tampouco anali-
sou os temas relacionados com a contaminação ambiental e outros efeitos 
“colaterais” cruéis  que a guerra produziria. Seguramente, um intelectual 
liberal preocupado com os direitos humanos que está a favor da guerra dever 
ter se ocupado destes temas. O máximo que se pode dizer é que Ignatieff 
baseou-se em sua posição filosófica com relação a qual devemos atuar em 
função do “mal menor”22. Mas ainda assim, não analisou seriamente algumas 
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questões cruciais para calibrar esta equação nem levou em conta o requisito 
de “proporcionalidade” no uso da força na teoria da “guerra justa”, nem o 
enorme problema normativo postulado pela guerra assimétrica (pela qual 
entendemos a responsabilidade que deve levar o poder a produzir “comoção 
e espanto” ou, como diz o próprio Ignatieff, o uso da “força esmagadora” 
contra um “inimigo” com um poder militar muito inferior).

Mesmo meses depois de que tivesse sido declarado o fim da guerra 
oficialmente, não foram encontrados nem armas de destruição em massa 
nem vínculos com a Al-Qaeda. No entanto, a insegurança e a instabilidade 
do mundo certamente aumentaram, tal como reconhecem os comentaris-
tas lúcidos de todo o espectro político, não apenas pelo aumento do ódio 
pelo poder e arrogância ocidentais (e particularmente estadunidenses), mas 
também pelas bombas em cacho, deixadas para que as crianças iraquianas 
encontrem, a contaminação das cidades e da água potável iraquiana, o atual 
desenvolvimento da guerrilha, entre outras razões. Adicione-se a isto que 
as vítimas civis produzidas durante a guerra “oficial” oscilam entre cinco e 
dez mil segundo estimativas de grupos de especialistas independentes dos 
EUA e britânicos, enquanto o porta-voz do Departamento de Defesa dos 
EUA diz que o Pentágono não se preocupou com a questão das vítimas 
civis porque estava concentrado em “derrotar as forças inimigas, mais que 
em prestar atenção aos civis”23. E agora Paul Wolfowitz admite que o ar-
gumento das armas de destruição em massa foi “decidido” pelo governo 
estadunidense “por razões burocráticas”, enquanto Donald Rumsfeld con-
fessa que as armas de destruição em massa possam nunca ser encontradas24. 
Finalmente, em uma notória ruptura com sua conduta diplomática usual, 
Hans Blix admitiu que os “bastardos” no governo estadunidense viam a 
ONU com um “poder alheio”25 e “pressionaram” os inspetores de armas 
para produzir mais informes condenatórios enquanto iniciavam uma cam-
panha de desprestígio contra ela26.

Mas além de tudo isso, que para qualquer observador crítico da guerra e 
de suas seqüelas dificilmente necessitaria de prova, necessitamos considerar 
as implicações que possui a justificativa da guerra por parte dos falcões 
liberais em termos das categorias de moralidade e legalidade. Que fazemos 
diante de um intelectual liberal da estatura de Ignatieff que recomenda 
passar por cima, e potencialmente minar, normas fundamentais da lei in-
ternacional, e que baseia seu apoio de maneira tão direta no argumento 
moral a favor da guerra realizada por um império republicano “moral”? 
Mesmo se assumíssemos que as ações dos EUA estavam genuinamente 
motivadas e orientadas para alcançar a libertação do povo iraquiano da 
opressão, o pretenso argumento moral para a intervenção unilateral falha 
em duas questões cruciais.

Os direitos humanos como espadas do império
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Primeiro, como reconhece Ignatieff, o imperialismo ameaça o republi-
canismo. Quando um poder imperial assume o papel de polícia global, en-
fatizando o poder militar, policial e de espionagem, corre maior risco de, 
tal como afirma Habermas, “pôr em risco sua própria missão de melhorar 
o mundo de acordo com as idéias liberais”27. Isto é óbvio a partir de fatos 
tais como a detenção ilegal dos “combatentes inimigos” na Baía de Guan-
tânamo (e a recusa da Corte Suprema dos EUA em considerar a inconsti-
tucionalidade desta detenção), a detenção de “estrangeiros ilegais”, o mal-
trato de cidadãos estadunidenses suspeitos de possuir vínculos com grupos 
terroristas, e o tratamento dos prisioneiros no Afeganistão e nas redondezas 
do aeroporto de Bagdá. Segundo, como também admite Ignatieff, seguindo 
Thomas Jefferson e a Declaração de Independência, a moralidade requer 
que mostremos “decente respeito às opiniões da humanidade”. O argumen-
to moral de Ignatieff –quem poderia acreditar que 25 milhões de iraquianos 
não estariam melhor sem Saddam Hussein?– implica um direito universal de 
ser livre da opressão, e alguma versão disto pode de fato ser defendida como 
um princípio moral universal28. No entanto, o problema não é apenas que o 
imperialismo o viola, o que de fato faz ao minar o compromisso republicano 
com o império da lei, tanto no país como fora dele, mas também que o prin-
cípio moral fundamental e o núcleo universalista dos direitos humanos não 
devem “ser confundidos”, como acontece aqui, com a “demanda imperial de 
que a forma de vida política e a cultura de uma democracia particular... sejam 
exemplares para todas as outras sociedades”29. De novo, enquanto Ignatieff é 
cuidadoso em evitar o “narcisismo” dos impérios anteriores –por exemplo, 
a falsa crença dos impérios de que seus colonizados aspiravam a ser apenas 
“versões locais deles próprios”30– seu apoio a esta guerra sob estas condições 
unilaterais não pode evitar o “narcisismo” ou, dito mais diretamente, uma 
imposição imperialista de um falso universalismo31.

Prestar “o devido respeito às opiniões da humanidade” exige um uni-
versalismo igualitário que rompa com a concepção nacionalista liberal de 
republicanismo e um veículo imperial para sua expansão. Isto é assim por 
muitas razões, mas a principal razão moral é que nenhum imperialismo “re-
publicano” –mesmo o da “república” estadunidense– pode romper com esta 
perspectiva provinciana e particular. Por outro lado, um universalismo igua-
litário, como diz Habermas, “insiste na descentralização de cada perspectiva 
específica; requer relativizar a própria postura interpretativa do ponto de 
vista de um Outro autônomo”32. É apenas desta forma que mesmo “um 
bom poder hegemônico” poderia saber se as ações que justifica em função 
do interesse de outros são de fato igualmente “boas para todos”.

Podemos resumir o problema moral do seguinte modo: o problema é 
que uma parte, mesmo um “bom poder hegemônico”, não pode assumir 
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moralmente uma obrigação moral unilateralmente. “Optar” pela guerra sem 
levar em conta as vozes de todos aqueles outros que também possuem in-
teresses em jogo é imoral. Assumir moralmente uma obrigação moral requer 
que os afetados estejam genuinamente envolvidos no traçado dos contornos 
da resposta à opressão, mutua e reciprocamente. Fazê-lo exigiria, no mínimo, 
esferas públicas políticas globais orientadas no sentido de formular uma res-
posta que leve em consideração o ponto de vista de todos em conseqüência, 
mesmo um “bom poder hegemônico” basearia sua justificativa (como Igna-
tieff admite) no terreno etnocêntrico do nacionalismo liberal –cujo objetivo 
é garantir a segurança dos EUA, possivelmente às custas de outros e, o que 
é muito importante, difundindo no exterior a interpretação particular esta-
dunidense dos direitos humanos e da democracia. É por isso que o unilate-
ralismo é moralmente inaceitável. Pela mesma razão, como diz Habermas, a 
“formulação multilateral de um propósito comum não é uma opção entre 
outras –especialmente não em matéria de relações internacionais”33.  

Isto sugere porque a posição de “falcão liberal” de Ignatieff em apoio ao 
unilateralismo supõe um perigo moral. Todavia, também supõe graves peri-
gos para a lei internacional e o futuro dos direitos humanos. A afirmação de 
Ignatieff implica que a guerra poderia ser legal, na medida em que sugere 
que as contínuas violações das resoluções do Conselho de Segurança por 
parte do Iraque legitimam a guerra. Esta afirmação contradiz as visões de 
um grande número de respeitados intelectuais do direito, incluindo a Co-
missão Internacional de Juristas, que condenou a invasão do Iraque como 
uma guerra ilegal de agressão, argumentando que não existe “base legal plau-
sível para o ataque”34. A recente guerra no Iraque ilustrou uma vez mais a 
facilidade com que se pode desenvolver uma guerra ilegal, ameaçando as 
normas legais que as nações haviam combinado aceitar. Isto coloca riscos 
importantes para a lei internacional, tanto em sua orientação característica 
da “primeira idade da modernidade” como em seu desenvolvimento para 
uma ordem cosmopolita na “segunda idade”.

Ao apoiar esta guerra e, mais especificamente, ao reconhecer que a guer-
ra poderia ser travada sobre as “ruínas da ordem política multilateral”, Ig-
natieff também parece sugerir que as normas legais internacionais de não 
intervenção e soberania nacional da etapa que sucedeu a Segunda Guerra 
Mundial, a “primeira idade da modernidade”, cumpriram seu ciclo35. Isto 
supõe uma revogação perigosa do princípio de não intervenção porque vio-
la a regra que postula que a autoridade legítima para decidir se o Iraque 
estava violando os acordos a ponto de justificar a intervenção é o Conselho 
de Segurança, e não o poder hegemônico. Ao prescindir da autoridade le-
gitimadora da ONU, Ignatieff parece não ver nenhuma alternativa razoável 
ao poder soberano de um poder imperial hegemônico que busca, como ele 
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admite, o nacionalismo liberal, o interesse próprio e uma concepção norte-
americana dos direitos humanos. Tal virada não apenas viola o princípio de 
não-intervenção, como também respalda a doutrina Bush do direito de lan-
çar uma “guerra antecipatória” contra qualquer um que os EUA considerem 
como hostil a seus interesses –uma doutrina que ameaça minar não apenas 
as normas de não intervenção, mas também o desenvolvimento das normas 
de universalismo igualitário.

Ignatieff vê claramente o caminho traçado à nossa frente, mas mostra 
pouca preocupação com seus perigos: “[uma] nova ordem [legal] interna-
cional está emergindo, mas está sendo construída à medida dos objetivos 
imperiais estadunidenses. O império subscreve aquelas peças da ordem legal 
transnacional que convêm a seus propósitos... enquanto ignora ou inclu-
sive sabota aquelas partes... que não”36. O autor afirma que não está nem 
fazendo uma apologia nem racionalizando, mas sim sublinhando a realidade 
da lei internacional na era do império. O império estadunidense não deve 
ser constrangido por preocupações multilaterais. As instituições multilaterais 
que podem ser controladas e comandadas devem ser mantidas, as que exigi-
riam um marco igualitário e não podem garantir o domínio estadunidense 
devem ser descartadas. Essencialmente, Ignatieff não oferece fundamento ju-
rídico algum para o humanismo militar, senão meramente aprova como uma 
obviedade a obrigação que os EUA dizem possuir –a obrigação de quebrar 
as trivialidades legais que molestam em defesa dos direitos humanos e das 
liberdades. “Os estadunidenses são multilaterais quando convêm aos EUA e 
unilaterais quando não lhes convêm e podem fazer as suas. Nesta visão, a or-
dem mundial é garantida pelo poder, pela força e influência do superpoder, 
oposto à influência extensiva da lei internacional”37. Isto serve como uma 
boa descrição da política exterior estadunidense, mas se Ignatieff é um críti-
co desta perspectiva, o leitor pode ser desculpado por não tê-lo notado.

A lei internacional falhou na etapa preparatória da invasão do Iraque. 
Falhou a liderança imperial estadunidense que tentou usar as normas legais 
internacionais para enquadrar sua tentativa em uma racionalidade legalmen-
te justificável. Fracassaram os líderes na França, Alemanha e Rússia que jul-
garam segundo as velhas regras enquanto outros reescreviam o manual de 
procedimentos. Falhou o povo do Iraque que não tinha poder para enfrentar 
aos agressores a partir de dentro e de fora. E falhou o protesto internacional 
de cidadãos do mundo que, preocupados, marcharam em oposição a uma 
guerra injusta de modo desafiante e pacífico em um número nunca antes 
visto. Tudo isso é assim porque as normas legais internacionais da “primeira 
idade da modernidade” não puderam evitar que um poder imperial de-
terminado e suficientemente forte, nos termos de Habermas, “rompesse os 

socialist 2004 brasil2.indd   184 3/29/06   12:42:34 PM



185

laços civilizatórios que, com boas razões, a Carta das Nações Unidas estabe-
leceu sobre o processo para alcançar objetivos”38.

Habermas sustenta que os neoconservadores associados com a Doutrina 
Bush confrontam a lei internacional “com uma perspectiva bastante revolu-
cionária [afirmando que] [...] quando a lei internacional falha, a imposição 
hegemônica bem-sucedida de uma ordem mundial liberal é moralmente 
justificável...” mesmo quando é formalmente ilegal39. É necessário destacar, 
tal como já assinalamos, que esta perspectiva é característica dos falcões li-
berais como Ignatieff, e dos neoconservadores estadunidenses. Ainda assim, 
é assombrosa. Por que alguém comprometido com os direitos humanos e a 
democracia, como seguramente está Ignatieff, distintamente de Bush e com-
panhia, reconhece que não leva em conta as “conseqüências revolucionárias” 
associadas a esta guerra orientada para a antecipação e para a “mudança 
de regime” e ameaça a instituição internacional que, por mais falhas que 
possua, é a única que existe atualmente para enfrentar estes desafios? Com 
a ratificação da Carta das Nações Unidas após a Segunda Guerra Mundial, 
os estados concordaram formalmente em “renunciar a seu direito soberano 
de ir à guerra”40. A partir do momento em que esta guerra se baseia no res-
tabelecimento deste direito, talvez seria melhor referir-se a isto como uma 
“restauração” mais que uma “revolução”. Os falcões liberais, de modo não 
muito diferente dos neoconservadores, apoiaram uma guerra que não apenas 
é injusta e ilegal, como também ameaça imbricar normas regressivas na lei 
internacional. Neste sentido, Michael Glenndon assinalou, com relação à in-
tervenção da OTAN em Kosovo, que se “o poder é usado para fazer justiça, 
será seguido pela lei”41. No entanto, esta lógica também funciona no sentido 
contrário: se o poder é usado para a injustiça, será seguido pela lei injusta.

Necessitamos dizer que esta não parece haver sido uma “única” guerra? 
Muitos comentaristas deixaram bem claro que esta é a primeira de uma sé-
rie destas guerras –como implica o argumento de Ignatieff quando assinala 
que a “crueldade imperial requer otimismo como um ato de vontade con-
tínuo”42. O império deve permanecer vigilante contra tudo o que se opo-
nha a seu avanço. A crueldade imperial parecer exigir também um vilão 
elusivo (pode-se escolher entre Osama bin Laden ou Saddam Hussein) a 
que se possa cercar e caçar através das fronteiras. Uma maquinaria de rela-
ções públicas bem azeitada, repleta de políticos que garantam credibilidade 
e prestação de contas, jornalistas complacentes que somam “integridade” e 
intelectuais públicos que lhe agreguem peso, realiza o trabalho preparató-
rio para a guerra sem fim.

Não queremos sugerir que a aprovação da força militar multilateral por 
parte do Conselho de Segurança tivesse podido resolver completamente a 
falta de legitimidade da intervenção. Reconhecemos a natureza antidemo-
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crática, para não dizer a falta de deliberação, do Conselho de Segurança, e 
vemos que a intimidação e o suborno do Governo Bush minam ainda mais 
qualquer possibilidade de atingir uma decisão legítima tomada por iguais. 
Mas ao “optar” pela guerra unilateral, Ignatieff também estava optando por 
formas futuras de unilateralismo, e optando contra o multilateralismo na lei 
e nas instituições internacionais, fundamentalmente na ONU. Um unilate-
ralismo hegemônico se prepara para intervir no vazio que se produz entre 
as formas de “primeira idade da modernidade” descartadas e as (ainda por 
definir) normas e instituições da “segunda idade”. A questão chave é se uma 
justificativa legal internacional para a guerra deve ser substituída pela “lei do 
império”, oferecida pela “política unilateral global de um poder hegemôni-
co que atribui poder a si próprio”43. Pensamos que a resposta é claramente 
negativa. Como nota Hobsbawm: “poucas coisas são mais perigosas que os 
impérios impulsionando seus próprios interesses crendo que o estão fazendo 
em favor da humanidade”44.

O ARGUMENTO EM FAVOR DE 
UM COSMOPOLITISMO CRÍTICO

Habermas, portanto, tem razão –não há nenhuma alternativa aceitável para 
o desenvolvimento de uma ordem legal cosmopolita onde todas as vozes 
recebam reconhecimento igual e recíproco45. Também tem razão ao afirmar 
que os países da “velha Europa” e outros que enfrentaram a pressão impres-
sionante dos EUA antes da guerra não minaram a ONU nem a relegaram à 
insignificância, como postulavam muitos comentaristas estadunidenses46. Ao 
contrário, é este tipo de resistência o que pode salvar a arquitetura legal in-
ternacional. Obviamente, resistir à dominação estadunidense, salvar e depois 
transformar instituições internacionais como a ONU será uma façanha não 
menor no contexto do imperialismo norte-americano. A capitulação unâni-
me do Conselho de Segurança aos EUA na era da “reconstrução” revela esta 
dificuldade de maneira extremamente clara47.

Obviamente, não existem respostas claras ou fáceis para as perguntas de 
como resistir à dominação estadunidense, de como manter as instituições in-
ternacionais e de como resistir à perversão das normas cosmopolitas nascen-
tes e das instituições transnacionais capazes de cumpri-las. A Europa pode 
contribuir para contrabalancear determinado imperialismo estadunidense? 
A esfera pública global, que está surgindo, como pode ser visto, por exem-
plo, no Fórum Social Mundial e no movimento massivo contra a guerra, 
pode fazê-lo? Não sabemos. Claramente, todos estes são campos para as lutas 
antiimperialistas. No entanto, acreditamos que também é necessário que se 
desenvolva um cosmopolitismo crítico, o qual por sua vez requer enfrentar 
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a pergunta crucial: como podemos pensar, para não falar em crer, os com-
promissos e instituições cosmopolitas sob as condições que impõe o im-
perialismo? Para colocar nos termos de Habermas, como podemos mediar 
de modo democrático e progressivo entre “fatos e normas” –entre os fatos 
do poder imperial e a demanda normativa de um sistema cosmopolita de 
governabilidade, que inclua o compromisso com os direitos humanos e que 
possa permitir o desenvolvimento de um universalismo igualitário no lugar 
de um imperialista?

Uma coisa é clara. Isto não pode ser conseguido mediante posições 
como a de Ignatieff nem mediante a cumplicidade de intelectuais e fun-
cionários da Europa e de outros lugares que, tendo resistido à guerra, 
voltaram-se para as “relações transatlânticas” após a ela e começaram a 
falar de tentar influir sobre os EUA a partir de dentro do império. Ao 
contrário, devemos assumir como mínimo uma defesa preliminar do tipo 
de orientação cosmopolita crítica que segundo cremos deve se desenvol-
ver, respondendo às críticas que o cosmopolitismo e as instituições legais 
internacionais receberam de algumas das vozes mais fortes da esquerda. 
O cosmopolitismo é, portanto, um território em disputa –tanto interna 
quanto externamente– e não queremos falar em nome da maioria de 
suas versões. Vemos o projeto de desenvolver um cosmopolitismo crítico 
como uma diferenciação significativa com relação a outras versões, parti-
cularmente aquelas que Peter Gowan chamou de “novo cosmopolitismo 
liberal”, sem mencionar análises como a de Ignatieff48. Antes de entrar em 
uma revisão dos prolongados debates sobre o cosmopolitismo, queremos 
nos centrar no tratamento destes críticos da ONU, na norma legal inter-
nacional de não-intervenção, e nos direitos humanos. 

Tariq Ali é um dos principais autores que questiona o tipo de instituições, 
fundamentalmente a ONU, que segundo a crença dos cosmopolitas não 
devem ser arrasadas mas sim reformadas. Ali vê a ONU como as “Nações 
Unidas da América”, um “instrumento descartável” do poder e da polícia 
estadunidenses49. Citando com exatidão pungente, ainda que com excessiva 
generalização, o modo de ação da ONU durante o período do pós-guerra nas 
“mãos dos EUA”, Ali sugere que apelar para a ONU para restringir os EUA 
é como “esperar que o mordomo despeça o amo”. Mesmo reconhecendo 
a profunda divisão entre os EUA e muitos de seus aliados usuais durante a 
última guerra no Iraque, Ali não vê razões para apelar à ONU. Argumenta 
que qualquer projeto antiimperialista deve olhar para outro lado –para as 
lutas dentro do próprio Oriente Médio, à resistência no Iraque e no coração 
do império estadunidense e para a luta antiimperialista global– citando o 
Fórum Social Mundial como um espaço para o desenvolvimento de cam-
panhas para, por exemplo, fechar as bases militares estadunidenses50. A partir 
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da guerra, argumenta Ali, o Conselho de Segurança da ONU reconheceu 
a ocupação do Iraque, aprovada sua “recolonização” por parte dos EUA e 
“dando respaldo retrospectivo ao ataque preventivo”. Estamos de acordo 
com este último ponto. Mas estamos consternadas com as implicações de seu 
argumento de que a Liga das Nações pelo menos “havia tido a decência de 
entrar em colapso logo após que sua carta fora seriamente violada”51.

Perry Anderson apresenta uma análise similar. Diz que os oponentes à 
guerra exigem princípios para oporem-se a ela, não apenas razões prudentes, 
mas sugere que as razões de princípios costumeiras oferecidas para avaliar a 
ONU e a lei internacional não o farão porque as tratam como se fossem um 
“bálsamo contra o Governo Bush”. Anderson argumenta que isto é inefi-
ciente, que necessitamos de uma posição alternativa que, entre outras coisas, 
reconheça que a ONU não é imparcial (com um argumento parecido ao de 
Ali de que se trata de um mero “mordomo”), que sua estrutura é “politica-
mente indefensável” e que, ao menos desde o fim da guerra fria, funcionou 
como uma “tela para a vontade estadunidense”52 e como uma arma do De-
partamento de Estado, do mesmo modo que o FMI é uma arma do Tesouro 
dos EUA53. Anderson reconhece que alguns elementos da ONU –seus “afi-
liados secundários”– fazem um bom trabalho, enquanto que a Assembléia 
geral “não causa muito dano”. Ainda assim, argumenta que o Conselho de 
Segurança não possui perspectivas de reforma e sugere que “o mundo estará 
melhor –uma arena de estado mais honesta e igual– sem ele”54. Finalmente, 
o que é muito importante, sugere que os direitos humanos são “o palanque 
para forçar a porta da soberania nacional”55.

Gowan retoma boa parte destes argumentos, mas vai mais além em sua 
avaliação crítica das justificativas cosmopolitas para o intervencionismo. 
Gowan caracteriza as instituições de governança global como “instrumen-
tos ligeiramente dissimulados da política dos EUA” e cita a ONU como 
“destacável neste sentido”56. Também realiza uma crítica convincente dos 
“novos liberais cosmopolitas” que se negam a prestar atenção a dominação 
global dos EUA, que aplaudem os EUA como se fossem uma parte da 
“comunidade internacional” com a capacidade de lutar pela justiça global 
e que insistem em assinalar que este se despojou de seu “interesse nacional 
egoísta”57. Critica-os por apoiar a intervenção militar em defesa dos direi-
tos humanos como modo de realizar os princípios liberais sobre o poder. 
Em síntese, Gowan argumenta que as intervenções humanitárias que ins-
piraram os liberais cosmopolitas, e por sua vez foram inspiradas por seus 
argumentos sobre a justiça cosmopolita, fornecem, pelo contrário, “um 
modelo de projeção de poder que virtualmente inverte esta descrição”. E 
observa corretamente que o novo cosmopolitismo liberal está fixado den-
tro de uma “armadura liberal-individualista [que] não enquadra o mundo 
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tal como ele é: falha em situar o poder estadunidense dentro de seu prog-
nóstico de uma ordem supra-estatal”58. Finalmente, Gowan argumenta que 
com intervenções humanitárias, assim como com outras formas de globali-
zação, estamos sendo testemunhas de um “padrão assimétrico de mudança 
no campo da soberania estatal” no qual a soberania da maioria dos estados 
é erodida em favor das “prerrogativas excepcionais” dos EUA59. 

Em boa medida, estamos de acordo com esta análise, começando pelo 
reconhecimento de que o Conselho de Segurança da ONU não é um 
árbitro imparcial. Como já colocamos, este funciona em um contexto de 
hegemonia e imperialismo estadunidenses que tem conseqüências enor-
mes para sua capacidade de operar de maneira independente. Também 
estamos de acordo com a crítica aos “novos liberais cosmopolitas” que 
não distinguem entre um universalismo imperialista e um igualitário. 
Mas há três perguntas que desejamos fazer: o que acontece com as leis 
internacionais e as normas de não intervenção? E com os direitos huma-
nos? E por que não considerar o desenvolvimento de normas legais e de 
justiça cosmopolitas como parte de uma luta antiimperialista de longo 
prazo contra o poder e a dominação dos EUA e a favor de que se ab-
sorvam os problemas da ONU, o multilateralismo e os direitos humanos, 
em lugar de relegá-los ao “lixeiro da história” ou deixá-los de lado, como 
parecem ter feito tais análises?

A norma de não-intervenção, tão central para a arquitetura jurídica 
internacional da “primeira idade da modernidade”, recebe tratamentos 
conflitantes nestas análises. Por um lado, Anderson e Ali estão de acordo 
de que se trata de uma norma fundamental à qual se deve aderir com o 
objetivo de resistir à soberania assimétrica e imperial associada à missão 
militar justificada pelas concepções cosmopolitas dos direitos humanos60. 
Por outro lado, também argumentam que, dado o caráter instrumental 
do Conselho de Segurança em particular, e talvez da ONU em geral, 
estaríamos melhor sem ela. No entanto, aceitar seu colapso em nome de 
uma “maior honestidade” é um erro grave. Este problema fica claramente 
revelado pelo uso cínico que Alan Dershowitz fez deste argumento ao 
apoiar, nos EUA, a criação de “ordens judiciais de tortura”. A argumen-
tação de Dershowitz não é que devemos incentivar a tortura, mas postula 
que, nos casos em que os estados a usem, o qual, sendo realista, reconhece 
que o farão, devem usá-la “honesta” e abertamente. Anderson e Ali sem 
dúvida rejeitam isso, mas sua noção de que sem o Conselho de Seguran-
ça a política internacional poderia formar uma “arena de estados mais 
igualitária” ameaça claramente nos levar à guerra de todos contra todos 
hobbesiana, levando-nos de volta à etapa prévia à “primeira idade da mo-
dernidade”. O colapso do Conselho de Segurança significará o colapso 
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da única instituição formalmente encarregada de fazer cumprir as regras 
da Carta da ONU, a qual nos dias de hoje encarna primordialmente a 
norma de não-intervenção e o princípio de soberania estatal igualitária.

Quando Robert Cooper, o assessor de Tony Blair, e Michael Ignatieff 
estão de acordo em que devemos aceitar um novo imperialismo baseado 
no unilateralismo, no qual os estados hegemônicos tenham a liberdade de 
ignorar a lei internacional, e decidir sobre a necessidade de usar a força mi-
litar em nome da segurança, da construção da nação e dos direitos huma-
nos por fora do sistema das Nações Unidas quando seja conveniente para 
eles61; e quando isto aparece para reiterar os principais temas da Estratégia 
do Conselho de Segurança da ONU; então sugerimos que é tempo de 
reconsiderar a crítica da esquerda ao cosmopolitismo62. Seu desdém pelo 
fortalecimento institucional da lei internacional da “primeira idade da 
modernidade” justifica efetivamente a eliminação dos limites legais contra 
a intervenção. Isto não é apenas extremamente imprudente, como também 
contradiz o compromisso destes críticos com a não-intervenção.

A não-intervenção é vista por estes autores com um antídoto para a 
manipulação imperialista dos direitos humanos. Eles querem evitar o assal-
to à igualdade soberana dos estados que, em sua visão, perpetram aqueles 
que argumentam a favor da intervenção militar em nome dos direitos hu-
manos. Portanto, para Anderson, a guerra contra o terrorismo é vista mera-
mente como um “desvio temporário do caminho real que leva ‘aos direitos 
humanos e às liberdades’ ao redor do mundo”. Estes formam os “possíveis 
ideais permanentes que uma hegemonia necessita”. Os direitos humanos 
não são apenas um “degrau para forçar a porta da soberania nacional”, mas 
também uma ideologia que mascara a força, formando uma base para o 
consenso com, e uma direção de, um projeto imperialista. Assim, Anderson 
condena os direitos humanos, nestas condições, como parte da “arrogância 
da ‘comunidade internacional’”63. Estamos de acordo que os direitos hu-
manos possam ser ideologicamente mobilizados como parte de um proje-
to hegemônico. Contudo, a posição que adotaram Anderson e Ali avança 
muito longe e pode ameaçar o próprio núcleo dos direitos humanos64.

É crucial manter a norma de não-intervenção que busca proteger não 
apenas a paz, mas também a própria soberania dos estados-nação, uma vez 
que reconhece a proteção dos direitos humanos com outra norma chave 
surgida na “segunda idade da modernidade”. Um cosmopolitismo crítico 
deve desenvolver uma posição que vincula o compromisso de não-inter-
venção com o compromisso com os direitos humanos e tornar as exceções 
ao princípio de não-intervenção meios de revogar o direito à igualdade so-
berana dos abusadores sistemáticos dos direitos humanos. Logo, estamos de 
acordo que a igualdade soberana é violada quando um estado hegemônico 
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se atribui o poder de intervir. Esse é o coração de nossa crítica aos “falcões 
liberais”. No entanto, se um julgamento justo fosse realizado do ponto de 
vista dos procedimentos e das condições multilaterais orientadas para o 
universalismo igualitário, a “expansão da justiça internacional” não aboliria 
a lei internacional. Aqueles que pensam que, se o fizessem, estariam come-
tendo o erro de rejeitar o princípio de universalismo igualitário estariam 
equiparando a lei internacional a uma concepção defeituosa, uma concepção 
meramente formal, da igualdade soberana. Em outros termos, o respeito pela 
igualdade soberana não deve ser estendido aos estados julgados mediante 
processos justos de violação massiva dos direitos humanos. A concepção 
meramente formal da igualdade soberana possui a virtude de evitar os pro-
blemas reais das políticas “aparentemente” cosmopolitas (principalmente, o 
“humanismo militar” subscrito por, e no interesse de, um poder imperial), 
mas suporia desconsiderar não apenas os direitos humanos, mas também a 
soberania popular. Significaria que qualquer estado, apenas por ser um estado, 
merece o mesmo reconhecimento. A esquerda democrática deve rejeitar 
esta posição. Ainda mais, esta posição viola o princípio de “autodetermi-
nação dos povos”. E, em última instância, uma visão meramente formal da 
soberania igualitária violaria o significado normativo da lei internacional, 
que se refere à “lei do povo”.

Assim como questionamos a crítica da esquerda do cosmopolitismo, 
questionamos os cosmopolitas: o princípio de não intervenção não pode 
se manter como inquestionável. Contudo, rejeitamos a posição dos “falcões 
liberais” que, na verdade, baseiam-se em um imperialismo republicano, e 
também a dos “novos liberais cosmopolitas”, que em última instância fa-
zem o mesmo. Também queremos questionar, portanto, o tipo de posição 
cosmopolita que sugere que a intervenção humanitária não deva ser uma 
prerrogativa da ONU, dado que esta não é confiável –ou dito mais direta-
mente, que é uma “prerrogativa do Ocidente”65. Como é de se supor, rejei-
tamos esta visão, porque a determinação de atacar um princípio moral não 
pode ser moralmente realizada mediante um único conjunto de interesses, 
não apenas porque quebra a lei internacional, mas também porque ameaça 
desenvolver novos princípios regressivos em matéria de lei internacional e 
porque fomenta o imperialismo. Não é que não seja moral ou legal. É, mais 
propriamente, um universalismo imperialista.

Os cosmopolitas são usualmente acusados de ser perigosamente utó-
picos ou militaristas. Cremos que algumas análises que se localizam sob 
o rótulo do cosmopolitismo ou próximos a esta posição são perigosos e 
também estamos de acordo que muitos são utópicos. No entanto, isto não 
é uma característica exclusiva dos cosmopolitas. Nós também estamos pro-
fundamente preocupados com a descrição da necessidade de “guerreiros 
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capazes de combater” e a “letalidade” em nome dos direitos humanos (des-
crições que nos remetem às imagens de Arnold Schwarzenegger mais que 
às da Senhora Liberdade) e compartilhamos a posição dos críticos de es-
querda de que o humanismo militar, tal como é praticado atualmente, não 
restringe o imperialismo (um dos principais inimigos dos direitos huma-
nos), mas sim o expande,  por acaso os crítico pensam realmente que não 
devem ser feitos julgamentos internacionais e que as forças multilaterais não 
devam ser usadas nunca, por exemplo em Ruanda ou no Congo? Trata-se 
de um antiutopismo e um antimilitarismo esclarecido ou é a negligência 
que evita discutir o que fazer em situações nas quais literalmente milhões 
de pessoas estão morrendo? Não é suficiente dar um passo atrás e criticar a 
cumplicidade e responsabilidade do Ocidente e particularmente dos EUA 
em fomentar estas guerras. As guerras civis e a violência étnica também são 
grandes inimigos dos direitos humanos e, como afirma Daniele Archibugi, 
a simples reafirmação da soberania e da não intervenção “não faz nada para 
proteger as vítimas da violência dentro dos estados”66. As intervenções base-
adas nos direitos humanos devem ser consideradas como um tema legítimo 
e urgente para a esquerda quando as mesmas possam orientar-se no sentido 
de evitar intensos abusos dos direitos humanos na escala de um genocídio e 
de preparar o terreno para um futuro no qual sejam possíveis procedimen-
tos de solução de problemas mais pacíficos e deliberativos67.

No entanto, um cosmopolitismo crítico poderia, obviamente, implicar 
outras alternativas também –alternativas destinadas a evitar a intervenção 
militar, incluindo o desenvolvimento da supervisão internacional, os tribu-
nais internacionais, etc., cujo objetivo seja, como no caso da intervenção, 
o universalismo igualitário mais que um projeto imperialista de expandir a 
“justiça ocidental”. Poder sequer imaginar estas possibilidades exige que a 
esquerda tenha uma orientação diferente da que discutíamos mais acima.

Assim, torna-se crucial a última pergunta que fazíamos sobre a possi-
bilidade de que, com parte de uma estratégia antiimperialista, se desen-
volvam normas e instituições cosmopolitas que em parte respondam aos 
problemas da ONU, do multilateralismo e dos direitos humanos, em vez 
de rejeitá-los. Não temos a intenção de cair em um utopismo ingênuo 
que não leve em conta o poder. Reconhecemos plenamente a importân-
cia da distinção que faz Peter Gowan entre dois tipos de cosmopolitismo, 
o “novo cosmopolitismo liberal” e o “cosmopolitismo democrático” (do 
tipo que se encontra no trabalho de Daniele Archibugi) que possui a vir-
tude de tentar vislumbrar uma “polis global” capaz de colocar a “minoria 
rica de estados e grupos sociais” sob o controle da maioria global. Tam-
bém reconhecemos, com Gowan, que inclusive as posições “cosmopolitas 
democráticas” sofrerão debilidades significativas enquanto limitarem sua 
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atenção às instituições da política e aos princípios para sua reforma e não 
prestem atenção à “hercúlea ação popular” que seria necessária para reali-
zar estes objetivos. Gowan tem razão: qualquer tentativa de constituir uma 
solidariedade cosmopolita terá de “enfrentar as relações sociais e econô-
micas do capitalismo atualmente existente”, particularmente quando um 
“cosmopolitismo complacente” não se enfrenta com o projeto imperialista 
real do qual a hegemonia dos EUA é parte central68.

Este é o ponto de início de um cosmopolitismo crítico. Contudo, abordar 
o problema da agência significa evitar as concepções instrumentalistas da arquite-
tura política da governança internacional. Tratar a ONU (como uma caracterís-
tica chave da governança global) como um “instrumento” –um “mordomo” 
do “amo” (Ali), uma “arma do Departamento do Estado dos EUA” (An-
derson), ou “um instrumento levemente dissimulado da política dos EUA” 
(Gowan)– pode ser suficiente para a polêmica, mas não o é para a análise 
política. Este tratamento trai uma concepção do poder inadequada e pouco 
teorizada, na qual as instituições internacionais são vistas como capturadas 
pelo poder capitalista e militar ao ponto que funcionam meramente como 
um “instrumento descartável”, frágil e submisso. Para serem claras, as análises 
cosmopolitas democráticas freqüentemente mostram certo instrumentalis-
mo na medida em que vêem as instituições internacionais como “instru-
mentos neutros” que podem ser reformados em qualquer sentido e que não 
levam em conta os obstáculos tanto internos as próprias instituições como 
externos para a realização deste tipo de projeto69.

Sugerimos que para evitar estes erros instrumentais devemos desenvol-
ver uma análise cosmopolita relacional das organizações internacionais e da 
esfera pública global, utilizando conceitos baseados nas lições aprendidas nos 
debates marxistas anteriores sobre a teoria do estado para analisar os limites 
e possibilidades das lutas transformadoras no contexto do novo imperialis-
mo70. Estas teorias deverão ser retrabalhadas para dar conta das relações de 
gênero e raça, do novo contexto de globalização e imperialismo e dos mo-
dos nos quais as instituições internacionais diferem das instituições estatais 
capitalistas. Mas para podermos diminuir a brecha entre os “fatos” do poder 
imperial e as condições para a geração de “normas legítimas”, podemos mui-
to bem começar por desenvolver uma análise mais matizada das instituições 
internacionais, das esferas políticas públicas globais e dos princípios cosmo-
politas com o dos direitos humanos. A análise deve ser realizada em termos 
relacionais porque apenas assim é possível ver estes âmbitos como “arenas de 
luta” –que expressam uma materialidade institucional baseada na assimetria 
entre as classes assim como em um amplo espectro de movimentos popula-
res e progressistas. Esta reorientação analítica pode ser capaz de revelar, além 
da materialidade dos interesses estatais e imperialistas sedimentada nestas 
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instituições e esferas públicas, fissuras que possam representar aberturas para 
lutas políticas transnacionais democráticas e transformadoras. Deste modo, 
também podemos começar a abordar as condições para esta “ação popular 
hercúlea”, cuja necessidade enfatiza Gowan, uma vez que podemos abrir a 
análise para confrontar os obstáculos impostos pelas relações sociais capita-
listas e pelo imperialismo.

Este tipo de análise deverá avaliar as possibilidades de luta que tendem 
a democratizar as instituições internacionais tais como a ONU71. E prestar 
atenção às lutas que sejam necessárias para transformar os estados nacionais 
–inclusive o estado imperial– de modo tal que estas lutas se vinculem a 
uma esfera pública global que está emergindo para produzir transformações 
no nível internacional. Esta reorientação analítica pode nos permitir, final-
mente, valorizar a lei internacional ao mesmo tempo em que criticamos e 
lutamos contra suas limitações, e expressar criticamente e não apenas retori-
camente a indignação frente à violação imperialista da mesma. O ponto é a 
recuperação da política de direitos humanos como parte de um projeto cos-
mopolita crítico, explicitamente antiimperialista, mas também favorável ao 
fortalecimento da relação entre os direitos humanos e a soberania popular. 
Somente dessa maneira podemos começar a confrontar os direitos humanos 
com o império.
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